
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.093 - PR (2015/0319408-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE 

TRIBUTOS 
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO  - DF028493 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO NO CPC/73. GUIA DE RECOLHIMENTO E 
COMPROVANTE DE   PAGAMENTO.  CÓDIGOS  DE  BARRAS.  
NÚMEROS  DIVERGENTES. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, considera-se 
deserto o recurso especial interposto quando não há correspondência 
entre o número do código de barras da guia de recolhimento das custas e 
o comprovante de pagamento bancário, não se podendo sanar 
posteriormente referida irregularidade no preparo recursal em razão da 
preclusão consumativa. Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE 

TRIBUTOS 
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO  - DF028493 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela Associação Nacional do Contribuintes de Tributos, fundado 

no novo CPC/2015, em face de decisão proferida pela Presidência do STJ que não conheceu de 

seu recurso especial com base no seguinte fundamento: "verifica-se que há divergência entre 

o número constante no código de barras da guia de custas e seu respectivo comprovante 

de pagamento" (fl. 572).

Sustenta o agravante, em resumo, que "a decisão que negou seguimento ao 

recurso especial foi publicada em 19/04/2016, portanto já na vigência do novo código de 

processo civil" (fl. 595). Afirma, ainda, que "o procedimento de recolhimento e pagamento 

do preparo foi integralmente preenchido, visto que fora colacionado aos autos o 

comprovante demonstrando o pagamento tempestivo, ficando unicamente demonstrado o 

equívoco na sua juntada, uma vez que fora interposto Recurso Especial e Recurso 

Extraordinário no mesmo dia, os seus respectivos comprovantes foram trocados, este 

portanto, não poderia ser fator impeditivo ao duplo de grau de jurisdição ou ser este 

violado, unicamente por erro material na juntada do comprovante de pagamento, haja 

vista este ter sido recolhido de forma integral e na data específica" (fl.597).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação ao agravo interno (fl. 617).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fl. 572):

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso 
especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante de 
pagamento das custas, apesar de presente a guia de recolhimento. 
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção".
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que os recursos interpostos para esta Corte 
Superior devem estar acompanhados das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. 
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
165.686/BA, 1.ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
1.º/9/2014; e AgRg no AREsp 425.678/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, DJe de 7/3/2014.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 
17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao recurso".

Com efeito, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, em 9/3/2016, aprovou o 

Enunciado Administrativo nº 2, segundo o qual, "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". 

Por oportuno, confira-se, dentre outros:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DO 
NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. FALHA NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO ADVOGADO SUBSCRITOR 
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ. INAPLICABILIDADE 
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DOS ARTS 13 E 37 DO CPC/73 NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 
PRECEDENTES. 
1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016). 
2. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger 
o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à 
data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o 
sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos 
do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes. 
3. 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo n. 2, 
aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 
9/3/2016).
4. 'Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, 
parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC. (Enunciado 
Administrativo n. 5, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça em 9/3/2016). 
5. Na espécie, o agravo regimental impugna decisão publicada na 
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte e 
não cabendo a abertura de prazo para seja sanado vício ou 
complementada a documentação exigível. 
6. 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos' (Súmula 115/STJ). 
7. Consoante iterativa jurisprudência, os arts. 13 e 37 do CPC não 
têm aplicação nesta instância. 
8. O entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal 
determina que cabe ao recorrente demonstrar a regularidade na 
capacidade postulatória, ainda que o mandato esteja constituído 
nos autos da ação principal. Precedentes. 
9. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 814.494/PR, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 12/4/2016, DJe 18/4/2016). 

Na presente hipótese, verifica-se que o ora recorrente foi intimado do acórdão do 

Tribunal a quo em 22/9/2015 (fl. 353), sob a égide do CPC/73. Portanto, deve ser observada a 

regra do Enunciado Administrativo nº 2 acima transcrita.
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Ainda, ao compulsar novamente os autos, confirma-se a divergência entre o 

número constante nos códigos de barras das guias de recolhimento das custas (fl. 391) e o 

respectivo comprovante de pagamento (fl. 392). Assim, o entendimento deste Tribunal Superior 

está assentado no sentido de que "a falta de correspondência entre o código de barras da 

Guia de Recolhimento da União (GRU) e o do comprovante bancário demonstra 

irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto", razão pela 

qual a regularização posterior não é capaz de sanar o vício devido à preclusão consumativa.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA  
DESCONSTITUIR  A DECISÃO ATACADA. DESERÇÃO. SÚMULA 
N. 187/STJ. INCIDÊNCIA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  -  O recurso especial foi instruído com guia de preparo contendo 
número   de   código  de  barras  diferente  daquele  constante  nos 
respectivos  comprovantes  de  pagamento,  razão pela qual incide 
ao caso  a  Súmula  n.  187/STJ,  segundo  a  qual "é deserto o 
recurso interposto  para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não  recolhe,  na  origem,  a  importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos".
III  -  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1613025/AC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/10/2016, DJe 18/10/2016)

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO.  PREPARO.  NÃO  
COMPROVAÇÃO. DIVERGÊNCIA  ENTRE  A  GUIA  DE  
RECOLHIMENTO  E  O  COMPROVANTE  DE PAGAMENTO. 
DESERÇÃO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões  publicadas  até 17 da março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  
prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  então,  pela 
jurisprudência do Superior Tribunal  de  Justiça"  (Enunciado  n.  2 
do Pleno do STJ, sessão de 09/03/2016).
2.  Em  relação  ao  que  dispõe  o art. 511 do CPC/1973, esta 
Corte Superior  firmou o entendimento de que a divergência 
existente entre o  código  de  barras  da  guia  de  recolhimento  das 
custas e o do comprovante  de  pagamento  implica  a  não  
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comprovação oportuna do preparo e, por conseguinte, o 
reconhecimento da deserção do recurso, sendo  inviável  sanar  
essa  deficiência posteriormente, em face da preclusão 
consumativa.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 917.485/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/9/2016, DJe 28/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PREPARO. 
GUIA DE RECOLHIMENTO E COMPROVANTE DE   
PAGAMENTO.  CÓDIGOS  DE  BARRAS.  NÚMEROS  
DIVERGENTES.  SÚMULA 187/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESERTO.
1.  A  não  correspondência  do número constante do código de 
barras especificado na Guia de Recolhimento da União com o 
número do código de  barras constante do comprovante de 
pagamento, leva à deserção do recurso especial, não sendo 
possível posterior regularização.
Precedentes: AgInt no AREsp 829.502/PB, Segunda Turma, Rel. 
Ministra Diva   Malerbi   (Desembargadora   Convocada  TRF  3ª  
Região),  DJe 23/8/2016;  AgRg  no AREsp 728.634/CE, Terceira 
Turma, Rel. Ministro João  Otávio  de  Noronha, DJe 16/6/2016; 
AgRg no REsp 1.584.309/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgado em 19/5/2016, DJe 30/5/2016.
2. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp 1607979/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 
3/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
DESERÇÃO. RECOLHIMENTO DE PREPARO. NÚMERO DO 
CÓDIGO  DE  RECOLHIMENTO  DIVERSO  DO  PREVISTO NA 
RESOLUÇÃO DO STJ. CÓDIGO DE BARRAS. DIVERGÊNCIA. 
IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE PREPARO.
1.  Aos  recursos  interpostos  com fundamento no Código de 
Processo Civil  de  1973  devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal  na  forma  nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então,   pela   jurisprudência   do  
Superior  Tribunal  de  Justiça (Enunciado Administrativo n. 2/STJ).
2.  É  deserto o Recurso Especial cujo preparo é comprovado com 
guia em  que  o número do código de recolhimento é diverso do 
previsto na resolução do STJ vigente à época da interposição do 
recurso.
3.  A falta de correspondência entre o código de barras constante 
do comprovante  de  pagamento  e  o  da guia de recolhimento do 
preparo enseja  a  aplicação  da  pena  de deserção ante a 
irregularidade no pagamento do preparo.
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4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 883.138/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 10/10/2016)

Somente a título de esclarecimento, quanto à alegação do ora recorrente de que a 

juntada dos comprovantes de pagamento do recurso especial e do recurso extraordinário foi 

equivocada e que os respectivos comprovantes foram trocados, não é essa a conclusão que se 

pode aferir dos autos, tendo em vista que somente foi juntado aos autos o comprovante de 

pagamento do recurso extraordinário, tanto na petição de  recurso especial (fl. 392), quanto na de 

recurso extraordinário (fl. 461).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0319408-9 REsp 1.575.093 / PR

Números Origem:  50163914820144047002  50431026320144047108  PR-50163914820144047002

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS 
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO  - DF028493 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS 
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO  - DF028493 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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